
Regido pela Lei  n.° 10.520,  de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei  n.° 8.666 de 21/06/93 e suas alterações

posteriores, Lei N° 123 de 14 de dezembro de 2006 e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO

A  Pregoeira  do  Município  de  ACOPIARA,  designada  pela  Portaria  n°  421/2021  de  Os  de  Julho  de  2021,  torna  público  para

conhecimento de todos os  interessados que as 13:00  horas do dia 30 de Agosto de 2021,  na sede da Comissão no Centro
Administrativo  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,  situada  na  Avenida  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeira,  Acopiara  -
Ceará,   CEP:   63560-000,   em  sessão   pública,   darà  início  aos   procedimentos  de   recebimento  e  aberiura  dos  envelopes
concementes  às  propostas  de  preços,  formalização  de  lances  verbais  e  documentos  de  habilitação  da  licitação  modalidade
PREGÃO  PRESENCIAL  N°  2021.08,11,01,  identificado  abaixo,  mediante  as  condições  estabelecidas  no  presente  Edital  e
seus anexos.

bjeto:

CONTRATAÇÃO      DE      SERVIÇO      DE      B0RRACHARIA,      ALINHAMENTO,BALANCEAMENTO,CAMBAGEMESERvlçosELÉTRICOSNOSVEÍCULOS

DAS   DIVERSAS   SECRETARIAS   D0   MUNICIPIO   DE   ACOPIARA/CE,   TUDO
CONFORME   ESPECIFICAÇÕES    E   CONDlçõES   CONTIDAS   NO    PROJETO
BÁslcorrERMo DE REFERÊNclA EM ANExo Ao EDITAL.

ipo: Menor Preço

ritério de Julgamento: Por lTEM

Espécie: Pregão Presencial

ecretaria/Órgãos l nteressados :

GABINETE  DO PREFEITO;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  E FINANÇAS;

SECRETARIA DE SAÚDE;

SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL;

SECRETARIA DE EDUCAÇÃ0;
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA;

SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL;

SUPERINTENDENCIA DE TRANSPORTE E TRANSITO;

DEFINICÕES GERA]S:

ffi#ii;aí;:*j#:::::::#q::!::::=:à###:"rascomosme§mossúnificados:
2.    LICITANTE: Pessoa Fisica ou Jurídti que participa desta licitação;
3.    HABILITAÇÃO:   Documentos  referentes  à  verificação  atualizada  da  situação  juridica,   regularidade  fiscal  e  trabalhista,

##c¥A##iLTFLtiTüril#t::a::£:::dffiaffiT#àd°qu¥st¥Tffàdeo##j#Preç";
5.   CONTRATANTE:   0   MunicipiQ   de   ACOPIARA,   através   do(s)   órgão(s)   competente(s)   que   é(são)   súnatário(s)   do
i nstrumento contratual;
6.   VENCEDORA:  Pessoa  Fisica ou Juridica à qual fói  adjudicado  o objeto  desta licitação,  e  é súnatària do Contrato com  a

#T###:ff+ERVENiÊNciA.    A   Prefémra    Municipai   de   ACopiARA,    q`m   é   o   Órgão   encarregado   do
acompanhamento e fiscalização do fomecimento;
8.    PREGOEIRA:  Sen/idora  designada  por  ato  do  titular do  Poder  Executivo  Municipal,  que  realizará  os  procedimentos  de



escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos   da  equipe  de  apoio,   recebimento,   o  exame  e   a  decisão  sobre   recursos  e  o   encaminhamento  do   processo
devidamente instruído, após a adjudicação, á autoridade superior, \/isando à homologação e ou a contratação;
9.     EQUIPE  DE  APOIO:  Equipe  designada  por  ato  do  titular  do  Poder  Executivo  Munícipal,  formada  por,  no  mhimo,  02
servidores que prestarão a necessária assístência a PREGOEIRA durante a realização do pregão;
10.    AUTORIDADE  SUPERIOR:  É  o  titubr do  órgão  ou  entidade  de  origem  desta  licitação,  Ordenadora  de  Despesa  do(s)
órgão(s) competente(s), incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu Prpjeto Básico/Termo de referência, determinar
a abehura da licitação,  decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor,  no caso de interposição
de recurso, homologar o resultado da licitação e promover a celebração do Contrato e contratos;
11.  lTEM:  Cada parcela que períaz o objeto desta licitação.
12.  PMA: -Preféftura Municipal de ACOPIARA.

(              COMPÕEM6E O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B. CONFORMEA SEGUIRAPRESENTADAS:

toE#et=c#o#gâLT£#+:E%;:::#u:::S;;:::#::#::;àb,jubamentoebrmakaçãodocontrato^ontrab.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 -Projeto Básico/Termo de Reférêncía do Objeto;
Anexo 11 -Modek) de Proposta de Preços;
Anexo 111 -Modeb de Declarações/Procuração;
Anexo W -Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

Ê.ÁúNACEPÀeúÊnk%;c,àaÁaoBÂeGmEMP0EosbíeÉ%,€o8o#ÉTRTêsêoN3E3EÍ%Vu,ÊgsDDEASBODFVT€sHAASR,âECARLE¥EâTAESNTDod

gÃg,lgàp[oERDME.ADCEOEEAF#ÊEà,ÃUEDfACNOE%oÃgEEDE,ÊiEF',:'dcoAçeõ:csomEo::TDa'sÇ:sEpsec#a"ç:|:Adsos"fne::s?J,EaTh:
integrante deste edital.

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

2.1  - Recebimento dos documentos de condições de pahicipação, credenciamento, dos envelopes de Upropostas de preços" e
"documentos de habilitação";

2.2 -Verificação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Aberiura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação inicíal;
2.4 - Lances verbais entre os classificados;
2.5 -Habili{ação do licitante melhor classificado;

2.6 - Recursos;
2.7 - Adjudicação;

3 - DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÂO

à|D-Ep¥s:o:?Í:i:lac;Pu?:riE,:ãTsâbL:C!:â:ê,-íã?ãodesociedadesempresân.as(sociedadesemnomeco,ewq
simples,  em  comandita  por  ações,  anônima  e  limitada)  e  de  sociedades  simples  (associações,  fundações
cooperativas)   regulamente  estabelecidos   neste   País,   cadastrados  ou

em comandita
e  sociedades

Prefeituranão  no  Cadastro  de   Fomecedores  d

PREFEITllRA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Féfix, N9 362 -Centro -Acopíara -C±ará
CNPJ nç! 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

Site:`m^mí:acopiara.ce€ov.br



Municipal  de ACOPIARA e  que  satisfaçam  a  todas  as
objetívos sociais compativeis com o objeto da licitação.

condições  da  legislação  em  vigor,  deste edital,  inclusive  tendo  seus

3.1.1  -A total incompatibilidade dos objetos sociais da licítante com o objeto da licitação implicará na impossibilidade de

sua parijcipação no certame.

NÃO PODERÃO PARTICIPAR:
3.3 -licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
3.3.1   -   Se  antes   do   inicio  da  aberiura  dos  envelopes   de  preço  for  constatada  a  comunhão  de  sócios,   diretores  ou
representantes entne licitantes panicipantes, somente uma delas poderà pariicipar do ceriame.
3.32  -  Se  constatada  a comunhão  de  sócios,  díretores  ou  nepresentantes  entre  licitantes  par{icipantes  após  a  abertura  dos
envelopes de preço,  os respectivos particípantes serão automaticamente desclassificados do cerlame,  independentemente do

preço proposto.
3.4  -  Os  Ínteressados  que se  encontrem  em  processo  de falência  ou  concordata,  de  dissolução,  de  fusão,  de  cisão  ou  de
incorporação,   ou  ainda,   que  estçiam  cumprindo  suspensão  temporária  de  pariicipação  em   licitação  ou   impedimento  de
ciJntratar com  a  Prefeitura Municipal de ACOPIARA€E,  ou tenham sido declaradas inidôneas e estçiam  impedidas de  licitar
ou contratar com a Administração Públíca Federal,  Estadual e Municipal,  bem como licitantes que se apresentem constituidos
na foma de empresas em consórcío, ou ainda.
3.5  -  Empresas  cujos  diretores,  gerentes,  sÓcÍos  e  responsáveis  técnicos  sejam  servidores  ou  dirigentes  da  PREFEITURA
MUNICIPAL DE ACOPIARA,  membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão,  bem como a PREGOEIRA ou membro da
Equipe de Apoio.

3.6  -  0  (s)  participante(s)  do  presente  processo  licitatón.o  deverá(ão)  esfar c/.eníe  que  o  objeto  adquirido  estará  sujeito  à
aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Temo
de  Referência da presente  licitação ou  seja um  produto de qualidade inferior ao solicitado ou  ainda por questão de interesse

pú blico devidamente justificado.
3.7  - A  participação  na  licitação  implica  automaticamente  na aceitação  integral  e  irretratável  dos  temos  e  conteúdos deste
edital  e  seus  anexos,  a  observância  dos  preceitos  legais  e  regulamentos  em  vigor;  e  a  responsabilidade  pela  fidelidade  e
legitimidade das infomações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
3.8 - As empresas enquadradas como  Microempresas (ME)  e  Empresas de  Pequeno  Porte  (EPP),  conforme incisos  1  e  11  do
Artigo 3° da Lei Complementar n°  123, de  14 de dezembro de 2006, e que pretenderem usufruirem de seus beneficios nesta
licitação  do  regíme  diferenciado  e  favorecido  prevísto  naquela  lei,  deverão  apresentar,  no  ato  do  CREDENCIAMENTO  a
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial,  nos temos do ari.  8° da lN  103/2007 do DNRC -Departamento Nacional
de Registro no Comércio.

oiÉgp;f:ueemnpãr:saaps.:sneqnutã:emmdaascneori,rdeã;mp:edvi,fse,rae%asduob,:ef:v:::eci:oo,,dpa.sdTriâom:Fni::psaarsn(.ME)a:mETt:rãàa:edriea::::à::m:oeh:
igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.
3.10 -0 inicio da §essão de credenciamento dar-se-á até o horàn.o previsto no preãmbulo deste edital sem tolerância (para os

proponentes) para possiveis atrasos, podendo haver atrasos exclusivamente por parte da Comissão, somente em caso fortuito
ou de força maior,
3.11  -Os documentos quanto a comprovação de condições de participação, deverão ser apresentados junto aos documentos
de credenciamento, na foma do item 4.6 e 4.8.

4 - D0 CREDENCIAMENTO



credenciamento,  o  qual  será  o  único  admitido  a  inten/ir nas  diversas  fases  do  procedimento  licitatório,  respondendo  assim,

para todos os efeitos, pelo licitante representado.
4.3 -Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para esse efeíto, um único
representante por licitante interessada;
4.4 - Nenhuma pessoa,  ainda que n"nwa de procuração,  poderâ representar mais de uma empresa neste  Pregão,  sob  pena
de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, assim, deverá escolher qual empresa o nepnesentará;
4.5   -   No   decorrer  do   procedimento   licítalôrio,   os   licitantes   poderão   nomear  representantes,   caso   não   os   tenha   feito,
descredenciar ou  substituir os jà  nomeados,  desde  que  apresente os documentos exigidos  neste  item.  Entretanto,  não  será
admitida a participação de um mesmo nepresentante para mais de uma empresa/entidade licitante.

DOCUMENTOS  EXIGIDOS NESTA FASE

4.6 -Para o credenciamento do representante de\/erão ser apresentados os seguíntes documentos:
4.6.1  -Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do representante, válft na forma da W e

Omodeb4à6:+L::::#nTorLf#CÂaÂri&ór:i|:::::LÊ#T#oderepm##j(#:#T#T£)'iiáa:::g::
"Iar de firma indMduak e

4.6.3  -  Documento  que  comprove  a titularidade  do  outorgante  (atos  constitutivos  da  pessoa jurídica,  ata  de  sua
eleição, etc.); e

4.6.4  -  Declaração  de  Pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  quanto  à  proposta  e  à
habilitação previstas no Edítal, confome modelo disposto no item 2 do ANEXO  111 deste Edital;
4.7  -  Caso  o  credenciado  da  pessoa jurídica  licitante  seja  sócio-gerente,  diretor  do  licitante  ou  titular  de  fima  individual,
dispondo  por si  só  de  poderes de  representação,  deverão ser apresentados documentos que comprovem tal condição  (atos
constitutivos da pessoa jurídica,  ata de sua eleição,  etc.),  nos quais estejam expres§os seus  poderes  para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado do documento oficial de identificação.
4.8 -Os documentos elencados no subitem 4.6 deverão ser apresentados em separado dos envelopes de Proposta de Preço e
de Documentos de Habilitação, para que possam ser analisados no início dos trabalhos.
4.9  -A  incorreção  ou  não  apresentação  dos  documentos  de  que  tratam  os  subitens  anteriores  (4.6.1,  4.6.2,  e  4.6.3),  não
implicarà na desclassificação do proponente. Todavia, impedirá o representante de se manifestar e responder pelo pahicipante
nas  diversas  etapas  do  procedimento,  tendo  em  vista  o  Credenciamento  que  esta  etapa  é  fundamental  e  obrigatória  ao

presente  processo  (Art.11,  inc.  lv do  Decreto  n°  3.555  de 08/08/2000),  exceto  a ausência do  item 4.6.4,  bem como a total
incompatibilidade do  obj.eto social da  proponente com  o objeto  da  licitação,  na qual estes,  implicam  no descumpn.mento das
condições de  participação  e consequentemente ensei.a  aci desatendímento quanto  às  exigências editalícias,  proporcionando,
assim,  a  eliminação  sumária  do  competente  processo  licitatório,  acarretando  ao  não  prosseguimento  e  paricipação  nos
demais procedimentos e fases.
4.10  -A  PREGOEIRA  ao  iniciar  os  trabalhos,  promoverá  a  chamada  para  credenciamento  de  todos  os  interessados  para
entregarem os documentos de credenciamento e envelopes, caso não exista demais manifestações, dar-se-á por encerrada a
etapa de credenciamento, não se admitindo licitantes retardatários.
4.11   -A  declaração  exigida  no  credenciamento,  quando  não  vier  com  firma  reconhecida  em  cartório  deverá  vir
acompanhada com  o documento de identidade ou  equivalente do signatário/assinante,  para que seja confi.ontada a
assinatura.

5 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E ENVELOPES

5.1  -Além dos documentos de condição de participação, credenciamento, previstos nos itens 3 e 4, cada licitante
"Documentos de

5.2- Os conjuntos de dociimentos relativos à Uproposta de Preços" e aos "Documentos de Habilitação" dev
em  envelopes  separados,  opacos  e  lacrados,  rubricados  no  fecho,  endereçados  à  PrefeituraAM#C8

ALMEIDA
ÉÊ2PÁARA,
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apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: Uproposta de Preço" e



(Uproposta de Preço" ou "Documentos de Habilitação"),  respectivamente.
5.3. Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação  poderão ser apresentados  em  original,
cópia de publicações  em órgão  da impressão oficial,  cópia do  original  autenticada por cariório competente ou  cópia
simples  acompanhada  do  respectivo  original  a  fim  de  ser  verificada  a  autenticidade  pela  Pregoeira  ou  s.ervidor
integrante da Equipe de Apoio.
5.3.1-Não  serão  aceitos  documentos  apresentados  por  meio  de  fitas,  discos  magnéticos,  filmes  ou  cópias  em  fac-simile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  grâficos  ou  catálogos  apenas  como  forma  de  ilustração  das

propostas de preço.
5.3.2-  Os  documentos  necessàrios  à  participação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  de  condições  de

par[icipação,  credenciamento,  as  propostas  de  preços  e  documentos  referentes  à  habilitação,  deverão ser apresentados  no
idioma oficial do  Brasil.

5.3.3- Qiiaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua estrangeira,
deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idíoma oficial do Brasil, por tradutorjuramentado.
5.4  -  Nas  certidões  apresentadas  neste  processo,  quando  não  consignado  o  respectivo  prazo  de  validade  em  seu  boj.o,
deverão  ter sido  emitidas  nos  60  (SESSENTA)  DIAS  anteriores  à  data  marcada  para  o  recebimento  dos  envelopes,  salvo
determinação legal específica em contrário, comprovada mediante documento.
5.4.1  - Excetuam a exigência anterior, os documentos a que se referem os itens 7.4.1  e 7.4.2 deste edital;

6 -DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
_                      _                                  --..,                                         === r

6.1  -A  proposta  de  preços  deverá  ser elaborada  em  01  (UMA)  VIA em  papel  timbrado  ou  com  carimbo  com  os  dados  do
interessado,  manuscrita em  letra de forma em tinta não lavàvel  ou confeccíonada por màquina,  impresso  por computador ou

qualquer processo  eletrônico,  sem  alternativas,  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  datada  e  assinada,  e,  contendo  na  par[e
extema do envelope correspondente as seguintes Índicações:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
PREGÃO  PRESENCIAL N.° 2021.08.11.01

LICITANTE:                                                 CNPJ

ENVELOPE N.° 01  (PROPOSTA DE PREçOS)

A proposta de preços deverà ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO 11 deste Edital, contendo:
6.2.1-A modalidade e o número da licitação;
6.2.2-Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
6.2.3-  Razão  Social/Nome,  CNPJ/CPF,  endereço,  número  da  conta  corrente,  agência  bancària,  identificação  do
respectivo banco, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico do proponente;
6.2.4~ Prazo de execução, conforme os temos do edital;
6.2.5-Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.2.6-  Os  itens  cotados,  nos  quantitativos  licitados,  segundo  a  unidade  de  medida  consignada  no  edital,  com  a
respectiva m arca;
6.2.7- Os valores unitários em algarismos de cada item;
6.2.8 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.2.9  -  Declaração  da  licitante  que,  nos  valores  apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,  deslocamentos de pessoal, custos e demais



g,\,

licitante  proceder ao  arredondamento  ou  desprezar os  números  após  as  duas  casas  decimais  dos centavos,  e  deverão  ser
cotados em moeda corrente nacional.
6.5  - Os  preços  propostos  serão  de exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito de  pleitear qualquer
alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6.6 - Ocorrendo discrepância entre os preços  unitários e totais,  prevalecerão os primeiros,  podendo a  Pregoeira proceder às
correções necessárias quanto aos resultados dos cálculos dos valores totais dos itens corrigidos.
6.7 -Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
6.7.1-A proposta deve contemplar o quantitativo do Ítem em siia totalidade confome licitado.
6.8 -A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os temos do edital e seus anexos, em especial

quanto  à  especificação  dos  bens  e  as  condições  de  par[icipação,  competição,  julgamento  e  fomalização  do  Contrato,  bem
como a aceitação e sujeição  integral  às suas disposições e à legislação aplicàvel,  às  Leis  Federais n°  10.520/02 e 8.666/93,
alterada e consolidada.
6.9 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação,  insertos na planilha anexa
ao proces§o.
6.10  -Na  análise  das  propostas  de  preço  a  Pregoeira  observará  preferencialmente  o  preço  unitário,  facultando-lhe,  porém,
segundo critério de conveniência e opohunidade observar o preço total.
6.11  -Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconfomidade com o item 6 deste edital.
6.12  -  Somente  serão  aceitos  os  documentos  acondicionados  no  envelope  "A"  não  sendo  admitido  o  recebimento  pela
Pregoeira, de qualquer outro documento, nem pemitido à licitante fazer qualquer adendo aos já entregues a Pregoeira.
6.13 -A Pregoeira poderá, a qualquer tempo, solicitar demonstração do objeto desta licitação para melhor avaliação, ficando o
licitante  obrigado,  sob  pena  de  desclassificação,  a  apresentar tal  amostra/demonstração,  no  prazo  definido  pela  Pregoeira,
contados a partir da intimação.
6.13.1  -No caso a amostra do item, esta será recebida da foma designada pela Pregoeira,  no prazo estipulado,  remetida ao
órgão interessado na licitação, por ocasião da abertura das propostas de preços, e analisada por técnico designado pelo titular
do órgão, devendo o laudo ser devidamente datado e assinado por quem o emitiu e visado pelo titular do Órgão.
6.13.2 -No caso da situação referida anteriomente no item 6.13 e 6.13.1, a Pregoeira fomecerá aos interessados, o resultado
o   da   anàlise   feita   pelos   responsáveis   técnicos,   mediante   Laudo   Técnico,   no   prazo   máximo   dito   no   momento   da
entrega/execução da amostra/demonstração e procederá em seguida, dando continuidade nos trâmites seguintes do processo
na foma do item 3 deste edital.

7 -DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1-0 envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e ser apresentado na
foma do subitem 5.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontíspício:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
PREGAO  PRESENCIAL N.° 2021.08.11.01

LICITANTE:                                                 CNPJ

ENVELOPE  N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO)

7.2- Os interessados não cadastrados na Prefeitura Municipal de ACOPIARA,  na foma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.°
8.666/93,   alterada  e   consolidada,   habilitar-se-ão   à   presente   licitação   mediante  a   apresentação  dos
relacionados (PESSOA JURIDICA: subitens 7.3 a 7.5 e 7.9 e PESSOA FISICA: subitens 7.6. a 7.9 ), os q

pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.

documentos
uais serão a

abaixo



Comercial;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  da  Junta  onde  opera  com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2  -  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  0U  CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  em  vigor  devidamente  registrado  no
registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,  em  se  tratando  de  sociedades  empresárias  e,   no  caso  de
sociedades por ações,  acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,  no caso da licitante ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro da  Junta onde opera com  averbação  no  registro da Junta onde tem  sede a
matriz.

7.3.3 - lNSCRlçÃO DO ATO CONSTITUTIVO,  no caso de sociedades simples -exceto cooperativas - no Cartório de Registro
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,  no oaso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência,  apresentar  o  registro  no  Cartório  de  Registro  das  Pessoas  Juridicas  do  Estado  onde  opera  com  averbação  no
Cahório onde tem sede a matriz.

Z.fo4àEERCERGF!PRDOEDAEU|3PL#|ÇÁgÃ%mpsAeàmtFaúsocíoeNeAmMPÉeNSTaoo:xSpoec#oadpee,:stór:gnãg.ei::#eí::tc:%auT:à;oanoa,:vijà,d:
assim o exigir.

7.3.5 -Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do(s) Sócio(s) Administrador(es), válido na foma da lei;

7.4-RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
7.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, confome o caso, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, per[inente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.4.3- Provas de regulan.dade, em plena validade, para com:
7.4.3.1-a  Fazenda Federal  (consistindo em  Cehidão  Conjunta  Negativa de  Débito  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  DÍvida
Ativa da União (PGFN), abrangendo inclusive as contribuições previdenciárias;
7.4.3.2-a Fazenda Estadual (Cenidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
7.4.3`3-   a   Fazenda   Municipal   (Cenidão   Negativa   de   Débitos   Municipais)   do   domicílio   ou   sede   do   licitante,   ou   oiitra
equivalente, na foma da Leí;
7.4.3.4-o Fundo de Garantia por Tempo de Seiviço -FGTS;
7.4.4- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda a documentação exigida  para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.4.5-Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo
temo  inicial  corresponderà  ao  momento  em  que o  proponente for declarado  o  vencedor do  ceriame,  prorrogáveis  por igual

periodo,  a  critério  da  Comissão  de  Pregões,  para  a  regularização  da  documentação  e  emissão  de  eventiiais  certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
7.4.6-  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará  decadência  do  direito  à  contratação,  sem

prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes,  na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou lote, confome o caso.

7.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA:

7.5.1.  Ceriidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica;
7.5.2- Prova de Capital mínímo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação (confome cotado), emitida
em data não siiperior a 60 (sessenta) dias.  0 Capital social deverá ser comprovado através da Certidão Simplificada da Junta
Comercial ou documento equivalente.

7.6 -RELATIVA À QUALIFICAÇÂO TÉCNICA:
7.6.1.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compativel  com  o  objeto  da  lici(
atestado  de  capacidade técnica,  fomecido  por  pessoa juridica  de  direito  público  ou  privado,  comprovando  q
executou  e/ou  está executando  serviçós compativeis com o objeto desta licitação.  Em  se tratando

pessoa juridica de direito privado, este deverá vir com firma reconhecida do assinante.
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7.6 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.6.1-Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do representante, válido na foma da lei;
7.6.2-Cópia do Comprovante de Residência atualizado, com no máximo 60 dias de emissão;

7.7 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL:
7.7.1-Prova de lnscrição e de Situação Cadastral no CPF;
7.7.2- A  Fazenda  Federal  (consistindo  em  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débito  qiianto  aos  Tributos  Federais  e  a  DÍvida
Ativa da União (PGFN), abrangendo inclusive as contribiiições previdenciárias;

7.7.3-A Fazenda Estadual  (Ceriidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
7.7.4-A Fazenda  Municipal  (Certidão  Negativa de  Débitos Municipais) do domicllio ou sede do licitante,  ou outra equivalente,

m foma da Lei;
7.7.5-A Justiça do trabalho (Ceftidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT).

7.8- RELATIVA À QUALIFICAÇÂO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.8.1 - Certidão de Execuções Patrimoniais da Comarca do domicílio ou sede do licitante.

7.9- RELATIVA À QUAHFICAÇÃO TÉCNICA:
7.6.1.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente e  compatível  com  o  objsto  da  lícitação,  mediante
stestado  de  capacidade  técnica,  fómecido  por  pessoa jurk]ti  de  direito  público  ou  privado,  comprovando  que  a  licitante já
executou  e/ou  está executando  sen/iços compativeis com o objeto desta licitação.  Em  se tratando  de atestado fornecido  por

pessoa juridica de direito privado, este deverá W com firma reconhecida do assinante.
OBS:  0 Atestado de capacidade técnica fomecido  por pessoa jurídica de direito público ou  privado poderá vir com
assinatura digital certificada pelo lcp - Brasil,

PESSOA FíSICA E JURÍDICA
7.10 -DEMAIS  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

7.10.1-   Declaração   de   que,   em   cumprimento   ao   estabelecido   na   Lei   n°   9.854,   de   27/10/1999,   publicada   no   DOU   de
28/10/1999, e ao inciso Xxxlll, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de  18 (dezoito) anos em trabalho
nnoturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  aúum,  salvo  na  condição  de
a|rendk, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constame dos Anexos deste edm;
7.102-Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,  conforme modelo constante
dos Anexos deste edm;
7.10.3.  Declaração,  sob  as  penalidades  cabiveis,  de  inexistêncb  de  fàto  superveniente  impeditivo  da  habilitação,  ficando
clente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, confonTie modek] constante dos Anexos deste edftal (art.32, §2°,
ck Lei n.° 8.666").
7.11  -A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abenos integrará os autos do  processo licitatório e
não será devoMda.
7.11.1  -Os en\/elopes com os documentos nelativos à habilitação dos licitantes não deciarados classificados ao final da fase de
competição poderão ser retirados por seus representantes na pnópria sessão, exceto, caso hqia inteposição de recursos, onde
+i  mesmos  ficarão  sob  a  guarda  da  Comissão  de  Pregões,  podendo  ser  requerido  somente  ao  julgamento  definitivo  do
mesmo.
7.11.2  -Os documentos  não  retirados  permanecerão em  poder da  Pregoeira,  devidamente  lacrados,durante 30
corridos à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destrui

rinta)  dias



acompanhadas com o documento de identidade ou equivalente do signatário/assinante,  para que seja confrontada a
assinatura.
7.13  -  Será  inabilitado  o  licitante  que  não  atender  as  exigências  deste  edítal  referentes  à  fase  de  Habilitação,  bem  como
apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e foma.

8 - DOS PROCEDIMENTOS E DEMAIS INFORMAÇÕES DA SESSÂO PÚBLICA (CERTAME)

8.1  -0  Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigída por uma Pregoeira,  e realizar-
se-á  no  endereço  constante  do  Preâmbulo  deste  Edital]  seguindo o  trâmite  indicado  abaixo  e obedecendo  a  legislação  em
vjgor.

8.2-  RECEB[MENTO  DOS  DOCUMENTOS  DE  CREDENCIAMENTO  E  ENVELOPES:  A  panir  do  horário  estabelecido  no

preâmbulo  deste  Edital  terá  inicio  à  sessão  pública  do  Pregão  Presencial,  na  presença  dos  representantes  dos  licitantes  e
demais  pessoas  que  queiram  assistir  ao  ato,  onde  a  Pregoeira  receberá  de  cada  licitante  ou  de  seu  representante  os
documentos  a  que  se  referem  o  item  4  deste  edital  (Credenciamento)  e  os  envelopes  01   (Propostas  de  Preços)  e  02

(Documentos de Habilitação) em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, fazendo registrar o nome
dos IÍcitantes que assim procederam.
8.2.1 -Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum oiitro envelope ou documento serà aceito pela Pregoeira.
8.2.2 -Após a entrega dos envelopes não caberà desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo justo decorrente
de fato supeíveniente e aceito pela Pregoeira.

8.3-  CREDENCIAMENTO:  No  início  da  sessão  os  representantes  dos  interessados  em  participar  do  certame  deverão  se
identificar e se for o caso comprovar a existêncía dos  necessários  poderes para fomulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos Ínerentes ao certame, na foma do item 4 deste instrumento, assinando então lista de presença.
8.4-  ABERTURA  DOS   ENVELOPES   CONTEND0  AS   PROPOSTAS   DE   PREÇOS:  Abertos  os  envelopes  contendo   a
"Proposta de Preços" de todos os licitantes, a Pregoeira ou membro da equipe de apoio fará a verificação da conformidade das

propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no  edital.  A  seguir,  a  Pregoeira  infomará  aos  parijcipantes  presentes  quais
licitantes apresentaram propostas de preços para o(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
8.4.1-ApÓs a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços a Pregoeira examinará a compatibilidade desta com os
temos do edital, desclassificando as propostas que não atendam aos temos desse edital.
8.4.2-  A  Pregoeira  poderá,  a  qualquer  tempo,  deteminar  a  suspensão  da  sessão,  a  fim  de  que  o  setor  técnico  da(s)
Secretaria(s)  interessada(s)  na presente licitação proceda ao exame de qualidade e compatibilidade dos itens com os temos
do edital, na foma do item 6.13 deste edital.
8.5-CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A Pregoeira fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem decrescente de
valor, classificando o licitante com proposta de MENOR PREçO POR ITEM e aqueles que tenham apresentado propostas em
valores sucessivos e superiores em até  10%  (dez por cento)  relatl.vamente à de  MENOR PREçO  POR ITEM,  para que seus
representantes panicipem dos lances verbais.
8.5.1-  Caso  não  sejam  verificadas  no  minimo  03  (três)  propostas  de  preços  nas  condições  definidas  no  sub  item  7.5,  a
Pregoeira classificará as melhores propostas,  até o màximo de 03 (três),  para que seus representantes participem dos lances
verbais, quaísquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.
8.6-  LANCES  VERBAIS:   Em  seguida,  será  dado  início  à  etapa  de  apresentação  de  lances  verbaís,   que  deverão  ser
fomulados de foma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo as seguintes disposições:
8.6.1-A  Pregoeira convidará  individualmente  os  licitantes classificados,  de foma sequencial,  a apre§entar lances verbais,  a

partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.  No caso de empate de
tados.

;oTspá:à:i
valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes
8.6.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance qiie tenha sido
8.6.3-A Pregoeira no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbai§ terá a prerrogati.va de:
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b)deteminarumperiodomáximodetempoparaquecadalicitanterealizeolanceverbfiNÍQNt

AiM_E'DA. ç! ÃgLAVA



8.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de apresentar lance no

prazo deteminado pela Pregoeira na foma da alinea "b" do sub item 8.6.3.
8.6.6- Considerando a situação exposta no item anterior, o licitante, mesmo excluído da rodada de lances por não ofertar lance
menor do que os concorrentes, poderá ofenar o seu menor preço a fim de classificação;
8.6.7-  A  desístência  em  apresentar  lance  verbal,   quando  convocado  pela  Pregoeira,   implicará  exclusão  do  licitante  das
rodadas posteriores de ofeha de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito de classificação ao final da
etapa competitiva.
8.6.8-Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a etapa competitiva
e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo cn.tério de menor preço.
8.6.9- A  Pregoeira poderá  negociar diretamente com  o  proponente  para que  seja obtido  preço  melhor para a Administração
nas  sítuações  em  que  não  se  realizem  lances  verbais,  ou  realizando-se,  depois  de  declarado  o  encerramento  da  etapa
competitiva  se  a  oferta  não  for  aceitàvel,   ou  se  o  licitante  classificado  for  considerado   Ínabilitado,   no  exame  de  oferta
subsequente.
8.6.10-Ca§o haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem lances verbais,
o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.
8.6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno pone,  nos temos do art. 44 da Lei Complementar
n° 123, de 2006.
8.6.11.1. Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas
de pequeno porie sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
8.6.11.2.   Não  ocorrerá  empate  ficto  quando  o  melhor  lance  tiver  sido  apresentado  por  empresa  que  se  enquadre  como
microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.6.12. Para efeito do disposto no item 8.6.11  deste Edital, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte foma:

a)  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  será  convocada  para,  em  querendo,
apresentar nova proposta de preço infen.or àquela considerada vencedora do certame,  no prazo máximo de 5  (cinco)  minutos
após o encem]mento dos lances, sob pena de preclusão, sítuação em que será adjudicado em seu favor o objeto licítado;

b)  não ocorrendo a contratação  da  microempresa ou  empresa de pequeno  porie,  na foma do  inciso anterior,  serão
convocadas  as  remanescentes  ME/EPP  que  porventura  se  enquadrem  no  mesmo  intervalo  percentual  de  5%,  na  ordem
classificatória,  para o exercicío do mesmo direito;

c)  No  caso  de  igualdade  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrem no aludido intervalo, serà realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor ofeha, desde que não haja lances.
8.6.13- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das propostas, a
Pregoeira examinará a aceitabilidade do pn.meiro classificado, especialmente quanto à conformidade entre a proposta/oferta de
menor  preço  e  o  valor estimado  para  a  contratação  constante  da  planilha  anexa  ao  processo,  decidindo  motivadamente  a
respeito.
8.6.14-Tratando-se de  preço  inexequível,  a  Pregoeira poderá deteminar ao  licitante  que  comprove  a exequibilidade de  sua

proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
8.6.15-Ocorrendo  a  hipôtese tratada  no subitem  anterior,  a  Pregoeira  abrirà  o  envelope  de  habilitação  do  licitante  primeiro
classificado "sob condição", considerando o disposto no subitem anterior.
8.6.16-Díante da hipótese tratada no subitem 8.6.13 a Pregoeira poderá, tambêm "sob condição",  negociar diretamente com o
classificado subsequente  para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta anteriomente oferecida a fim  de conseguir
menor preço, caso não comprovada a exequibilidade do licitante anten.omente classificado.
8.6.17-0 lance verbal depois de proferido será irretratàvel, não podendo haver desistência dos lances ofertados,



incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
8.6.20-   Não   serão   adjudicadas   propostas  com   preços   unitários  e/ou   global   superiores   aos  valores   estimados   para  a
contratação, constantes da planilha anexa ao processo.
8.6.20.1  -Serão considerados compativeis com os de  mercado os  preços  registrados que forem  iguais ou  inferiores à  média
daqueles  apurados  pelo  setor competente da  Prefeitura de ACOPIARA,  responsàvel  pela elaboração e emissão da  referida
Planilha, assim também, din.midas as eventuais dúvidas que possam surgir.
8.6.21-Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá a Pregoeira,  antes da convocação de
todos os IÍcitantes, solicitar ao vencedor a adequação desses preços ao valor do lance final.
8.6.22-  Caso  a  licitante  classificada  com  o  MENOR  PREÇO  POR  ITEM  seja  uma  ME/EPP  e  esta  apresente  restrições  na
comprovação  da  regularidade  fiscal,  serà  convocada  para  apresentar  a  documentação  regularizada.  Conta-se  a  pariir  da
declaração de vencedora do certame, o prazo de 05 (cínco) dias  úteis,  prorrogáveis por igual  periodo, a critério da Pregoeira,

para regularização da documentação, nos temos do § 1o do art. 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006.
8.6.23-  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior,   implicará  decadência  do  direito  à
contratação, sendo facultado ao (à)  Pregoeira (a) convocar os  licitantes remanescentes,  na ordem de classificação crescente,
revogar a licítação ou o lote/item, conforme o caso.
8.6.24-  Caso  a  licitante  classificada com  o  MENOR  PREÇO  POR  ITEM  seja  uma empresa  não  beneficiada pelo tratamento
diferenciado e não apresente situação  regular,  no ato da assinatura do Contrato, será convocado outro  licitante, obseivada a
ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.
8.6.25-  0  Contrato  deverà  ser  assinado  em  até  05  (CINCO)  DIAS  ÚTEIS  da  convocação  do  licitante  declarado  vencedor,
obsewados os itens 8.6.22, 8.6.23 e 8.6.24, cabendo ainda a negociação direta, a fim de se obter preço mais vantajoso.

8.7-  HABILITAÇÂO   DO  LICITANTE  CLASSIFICADO:   Existindo  proposta  classificada  aceitável,  a  Pregoeira  anunciarà  a
abehura  do  envelope  referente  aos  "Documentos  de  Habilitação"  do(s)   licitante(s)  que  apresentou(aram)  a(s)  melhor(es)

proposta(s), para confimação das suas condições habilitatón.as, determinadas no item 6.
8.7.1-  Os  licitantes  que  deixarem  de  apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos  no  Envelope  n°  02  (Documentos  de
Habílitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,  ou com irTegularidades, serão considerados
inabilitados, não se admitindo complementação posterior, excetuando-se o disposto no item 8.6.22.
8.7.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edítal, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.
8.7.3- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, pemitida negociação
-subitem 8.6.9 do edital,  verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de

classificação,   e  assim  sucessivamente,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  integralmente  ao  edital,  sendo  o
respectivo lícitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
8.7.4-Quando todos os licitantes forem Ínabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar
aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas
das caiisas referidas neste artigo.
8.7.5- A Pregoeira terá a  prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação" se dará ao final de cada etapa
competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.

8.8- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) lícitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer lícitante

poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões,
facultando-lhe juntar memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para
apresentar contrarrazões em  prazo sucessivo também de 03  (três) dias corridos (que começará a correr do témino do prazo
da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8,8.1-  0  recurso  será  dirigido  ao(s)  Secretário(s)  Gestor(es),  por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderà  reconside,rar sua
decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente infomado, devendo, n
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legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
8.8.3- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção
de interpor o recurso pelo Licitante.
8.8.4-0 recurso contra decisão da Pregoeira terà efeito suspensivo.
8.8.5-A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão Presencial, impor(ará
a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pe[a Pregoeira ao(s) Iicitante(s) vencedor(es),
8.8.6-A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzída a temo em ata, facultado a Pregoeíra o exame dos
fatos e julgamento imediato do recurso.
8.8.7- 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insu§cetíveis de aproveitamento.
8.8.8-   Decidido(s)   o(s)   recurso(s)   e   constatada   a   regulan.dade   dos   atos   procedimentaís,   o(s)   Secretário(s)   Gestor(es)
homologarà(ão) e procederá(ão) a adi.udicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para deteminar a contratação;
8,8,9-A intimação dos atos decisórios da admínistração -Pregoejra ou Secretário(s) -em sede recursal será feita mediante
afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  Íntegra  do  ato  na  imprensa  oficial  (flanelógrafo)  da  Prefeitura  de ACOPIARA,
confome disposto a Lei Orgânica do Município.
8.8.10-Os autos do  processo administrativo pemanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão de
Pregão.

8.9-ENCERRAMENTO  DA SESSÂO:  Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada,  que mencíonarà os
IÍcitantes credenciados,  as propostas escritas e verbais apresentadas,  na ordem de classificação,  a análise da documentação
exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e
sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
8.9.1-Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou inferior ao previsto ao
valor  orçado  pela  Administração,  será  feita  pela  Pregoeira  a  adjudicação  ao  licitante  declarado  vencedor  do  certame  e
encerrada a reunião, após o que, o processo, devídamente in§truído, será encaminhado:
a) à Assesson.a Jiiridica, para fins de análise e parecer;
b) e depoís à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subseqüente fomalização do Contrato.

8.10-SUSPENSÃO DA SESSÃ0
8.10.1-A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura

para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
8.10.2-A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar

Oparecerestécnicosesuspenderasessãopararealizardiligênciaafimdeobtermelhoressubsidiosparaassuasdecísões.

8.11-lNDICAÇÃO  DO  VENCEDOR:  No  julgamento  das  propostas/ofehas  serà  declarado  vencedor  o  Licitante  que,  tendo
atendido  a todas  as  exigências  deste  Edital,  apresentar o  MENOR  PREÇO  POR  ITEM,  cujo  objeto  do  ceriame  a  ela  será
adjudicado.

8.11.1-Não serão consideradas oferias ou vantagens não previstas neste Edital.

9 - DAS DOTAçÕES ORÇAMENTÁRIAS
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Secretaria deAdministração eFinancas

0501 04.122.0402.2,011 100100 3.3.90.36.00/3,3,90.39.00

Secretaria deSaúde/FMS
0602 10.122.0402.2.015 121100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

Secretaria deSaúde/Mac
0602 10.302.1003.2.025 121400 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

Secretan.a deTrabalhoeDesenvolvimentoSocial

0701 08.244.0807.2.033 100100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

Secretaria deEducação
0801 12.122.0402.2.061 111100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

0801 12.361.1201.2.065 1 11300 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

Secretaria delnfraestrutura
0901 15.122,0402.2.071 100100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

Secretaria deAgriculturaeDesenvolvimentoSustentável

1001 20.122.0402,2.076 100100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

Superintendência deTranspoheeTrânsito
1401 04.122.0402.2.095 100100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

10 -DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO
-.                                                                                     -__   _   __    '      -

10.1  -A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance verbal seja classificado em primeiro
lugar, se não houver recurso, é da competência da PREGOEIRA, quando não houver recurso.
10.2 -A homologação deste pregão é da competência do(a) Gestor(a) da SECRETARIA MUNICIPAL COMPETENTE.
10.3 -O(a)  Gestor(a) da(s)  Secretan.a(s)  Municipal Competente se reserva o díreito de não homologar ou  revogar o presente

processo,   por   razões   de   interesse   público   decorrente   de   fato   superveníente   devidamente   comprovado   e   mediante
fundamentação escrita.
10.4 -A homologação, confome se ven'fique a necessidade, estará siijeita,  ainda,  à aferição das informações prestadas pela
licitante  vencedora,  inclusive  no  que  se  refere  à  Ínspeção  in  loco  na  sede  da  empresa  para fins  de  verificação  de  que  se
encontra em  pleno funcíonamento,  incluindo sua identificação extema e identificação de pessoal executando serviços durante
o horário nomal de funcíonamento.
10.5-A adjudícação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11  - CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

_                 --__                                             ____
11.1-Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão Presencial

por  meio  eletrônico  (licitaacopiara@hotmail.com),  de  segunda  a  sexta-feira,  no  horário  de  08:00  às  17:00,    ou  através  de
protocolo  à  Comissão  de  Pregão  situada  no  endereço Av.  José  Marques  Filho,  600  - Aroeira - ACOPIARA -  CEARÀ -  CEP



julgado da decisão a ela pertinente.
11.2-Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos,  providências ou  impugnações mediante  petição confeccionada
em màquina datilográfica ou impressora eletrõnica, em tinta não lavâvel, que preencham os seguintes requisitos:
11.2.1-o endereçamento à Pregoeira da Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
11.2.2- a identíficação precisa e completa do autor e §eu representante legal (acompanhado dos documentos comprobatórios)
se   for  o   caso,   contendo   o   nome,   prenome,   estado   civil,   profissão,   domicilio,   número   do   documento   de   identificação,
devidamente datada,  assinada e  protocolada na sede da Comissão de Pregão da Prefeitura  Municipal de ACOPIARA, dentro
do prazo edítalício;

11,2.3-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido,  indícando quais os itens ou subitens discutidos;
11.2.4-o pedido, com suas especificações;
11.3- Caberá a Pregoeira decidir sobre a peti.ção no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.4- A resposta do Município de ACOPIARA-Ce, será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação de cópia da
Íntegra do ato proferido pela administração na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, confome
disposto a Lei Orgânica do Munícípio.
11.5-0 aditamento prevalecerâ sempre em relação ao que for aditado.
11.6-Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  importe  em  modíficação  dos  temos  do  edital  será
designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação
das propostas.
11.6.1-Qualquer  modificação  neste  edital  será  divulgada  pela  mesma  foma  que  se  deu  ao  texto  original,  exceto  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das propostas.
11.7-DILIGÊNCIA:  Em  qualquer  fase  do  procedimento  ]icítatório,  a  Pregoeira  ou  a  autoridade  superior,  poderá  promover
diligências   no   sentido   de   obter  esclarecimentos,   confimar  infomações   ou   pemitir  sejam   sanadas  falhas  fomais   de
documentação  que  complementem  a  Ínstrução  do  processo,  vedada  a  inclu§ão  posterior de  documento  ou  infomação  que
deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
11.7.1-Os licitantes notificados para prestar qiiaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-]o no prazo detemínado pela

Pí:g.oeÉrEaúàoGbApéÀaodÊdÂàcúaffiaoção6,n#,#:Íçp::. de  ACoP,ARA.CE  poderá  revogar a  ,Ícjtação  por  razões  de  Ínteresse
público, no todo ou em parie ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

12 -DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
_                                                                       ---- l-J                                             _ii=_  _  _

12.1-  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  fomalizadas  mediante  lavratura  dos  respectivos  contratos,
subscritos  pelo  Munícípio,  através  da  Secretaria  Gestora,  representada  pelo  Secretário(a)  Ordenador(a)  de  Despesa,  e  o
licitante  vencedor,   que  ob§ervará  os  termos   da   Lei   n.°  8.666/93,   da   Lei   n.°   10.520/02,   deste  edital   e  demais   nomas

peTtinentes.
12.1.1-lntegra o presente instrumento (ANEXO  IV) o modelo do contrato a ser celebrado.
12.1.2-   Os   licitantes   além   das   obrigações   resultantes   da   observância   da   Legislação   aplicável,   deverão   obedecer   às
disposições elencadas no contrato -Anexa a este edital.
12.2-Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de ACOPIARA -CE convocará o licitante vencedor para
assinatiira dos contratos,  que fimarà o compromisso para ftitura contratação entre as partes,  pelo prazo previsto,  nos temos
do modelo que Íntegra este Edital.
12.2.1-0  Licitante Vencedor terá  o  prazo  de  05  (CINCO)  DIAS  ÚTEIS,  contado  a  pariir da convocação,  para subscíever o
contTato.  Este  prazo poderá ser prorrogado  uma vez,  por igiial  período,  quando solicitado  pelo  LÍcitante Vencedor durante o
seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de ACOPIARA-CE.
12.2.1.1   -   A   convocação   do   licitante   vencedor   se   dará   através   de   publicação   em   jomal   de   grande   circ
correspondência com Aviso de Recebimento ou,
fase de proposta, confome modelo fomecido.

ainda,  através de endereço eletrônico válido a ser fomecido p
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endereço eletrônico, o qual servirá de foma de comunicação para todos os atos do processo.
12.2.1.3  -0  licitante  que  não  atender i.ustificadamente  a convocação  no  prazo  assinalado  no  item  12.2.1  será  enquadrado
seráincurso  no teor do ah.  81  da  Lei  n° 8.666/93, ocasião em que serà convocado a licitante classificada em segundo lugar,
sem prejuizo de abertura de processo administração para aplicação das penalidades cabíveis e inserlas na mesma lei.
12.2.2-A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não fomalizar 0 Contrato, no prazo estabelecido,
sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades prevístas neste Edital.
12.2.3-Se o lícitante vencedor não assinar 0 Contrato no prazo estabelecido é facultado à administração munícipal convocar
os  licítantes  remanescentes,  respeitada  a  ordem  de  classificação  final  das  propostas,  para  negociar com  os  mesmos,  com
vistas à obtenção de melhores preços,  preservado o Ínteresse público e respeitados os valores estimados para a contratação

previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
12.3-lncumbirá à admínistração providenciar a publícação do extrato dos contratos nos quadros de aviso dos Órgãos públicos
municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de siia assinatura ou na foma prevísta na Lei Orgâníca do Município.
0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis temos aditivos.
12.4-0 contrato só poderá ser alterado em confomidade com os arijgos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
12.5-0 contrato produzirà seus jurídicos e bgaís efeitos a pariir data de sua assinatura e Vigerá PELO PRAZO I)E 12 ÍDOZEt

MEÊEÊ,  admitindo-se,  porém,  a  prorrogação  da  vígência  dos  contratos  dela  decomente,  nos  tenTio§  do  ahigo  57,  da  Lei
Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantqiosa à administração.
12.6-A fomalização dos contiatos sÓ gera ao contratado a obrigação de entrega dos produtos quando expedida a competente
ORDEM DE SERVIÇOS;

13 - DA REALIZAÇÃO DOS SERvlços

13.1-  I)AS  ORDENS  DE  SERvlços:  A  realização  dos  serviços  será  de  acordo  com  as  solicitações  requisitadas  pela
Contratante,  devendo  os  mesmos  serem  iniciados  após  o  recebímento  da  respectiva  Ordem  de  serviço,  junto  à  sede  da
Secretaria Municipal competente,  ou onde for mencionado na respectiva Ordem de serviço,  de acordo com  a conveniência e
opor(unidade administrativa,  a nece§sidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).
13.2 - 0 recebimento dos serviços serâ efetuado nos seguintes {emos:
13.2.1  -Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da confomidade do serviço com a especificação;
13.2.2  -Definitivamente  após  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço,  pelo  setor  responsável  pela  solicitação  e
consequentemente aceitação.
13.2-D0 PRAZ0 E LOCAL DE EXECUçÃO: Os sewiços deverão ser realizados em até 24 (vinte e quatro) HORAS,  a contar
da emissão da Ordem de Serviços, sempre no local de ftincionamento da Contratada.

:::3o.â::::ensean,:uv::::::ÍsicãaovteenncheadoorÊ|giNPAmieEsêÀ#cvÂín:::iarddoe:i:aTuenn,tc:pii:stda:aà:,o:iaaEt,at:ini:#rsffsoe#o3Só
(trinta) dias para apresentar um local com suas instalações, sob pena de não contratação.
13.2.1-Por ocasião da execução dos serviços, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além das respectivas
fatura e Nota Fiscal.
13.2.4- Para a execução do objeto deste certame, deverà ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Prefeitura Municipal de
ACOPIARA  -  CE,  com  endereço  no Avenida  paulino  Félix,  362,  Centro  - ACOPIARA -  Ceará  -  CEP  63560-000,  inscrito  no
CNPJ sob o N,° 07,847,379/001-19.
13.2.5-No caso de constatação da inadequação na execução dos serviços às nomas e exigências especificadas neste Edital
e  na  Proposta vencedora a administração os  recusará,  devendo ser de  imediato ou  no prazo  máximo de 24 (vinte e quatro)
horas  adequados  às  supracitadas  condições,  sob  pena  de  aplicação  das  penalidades  cabiveis,  na  foma  da  lei  e  deste
Ínstrumento.



resultantes da execução do fomecimento que lhes sejam impiitáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)  a  reparar,  corrigír,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  pane,  o  objeto  do  fomecimento  em  que  se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Admínistração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
c)  indicar preposto,  aceíto  pela Administração,  para  representà-lo  na execução  do fornecimento. As decisões e  providências

que iiltrapassarem a competência do representante do fomecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas conveníentes;
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no fomecimento, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, na foma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
e) a execução dos serviços deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município.

o:[|-:D-:RPER;EoÇs:,oDsop,eA?:;:f:::d,o,sR:e::Àà:eFr:;R:Ee:t::|oÍsB:|=:==;Tosostnbutos,encauostraba,h,stas,
previdenciários,  fiscais e comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos  autorais,  deslocamentos  de  pessoal  e material,  custos  e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o objeto licitado, inclusive a margem de lucro.
14.2-PAGAMENTO: 0 pagamento serâ feito na proporção da execução dos serviços licitados, segundo as ordens de serviços
expedidas pela administração,  de confomídade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas  das  Certidões  Federaís,   Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  atualizadas,  observadas  as
condições da proposta.
14.2.1-0  pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste subitem,
observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancària do fomecedor ou atravês de cheque nominal.
14.3  -  REAJUSTE:  Os  valores  constantes  das  propostas  não  sofrerão  reajuste  antes  de  decom.dos  12  (DOZE)  MESES  do

i::i:aàoÉ!iài,eLsiàRioquEaésoNdôLà,âeor.##zAaE:Ê,Rsi:c%GhF;Tt::eFà:dsaoçbãr:vçr:t#a:asr::s;rev,síveis„upmvisíveisporémde
conseqüências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos da execução do ajustado,  ou  ainda,  em caso  de força maior,  caso
fohuito  ou  fato  do  principe,  configurando  área  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  poderá,  mediante  procedímento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  panes  pactuaram
inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuíção  da  Administração  para  a justa  remuneração  do  fomecimento,

o!%:tó)â:,d:,t:rTá:uet::çnã:,:doa::.u"ibnoeconômico.finance,roinicialdoconúato,nafomadoariigo65„daLeiFederaln.o

15 -DAS SANçÕES

15.1  -À contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e suas
demais alterações.
15.2 -A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções:
15.2.1  -AdveT{ência

15.2.2 -Multas necessàrias, confome segue:
15.2.2.1-multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido,  por dia de atraso na prestação dos serviços, contados
do recebimento da ordem de servíços/autorização de fomecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata,  até o Iímite
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ou  desciimprimento  por parte  do  licitante de qualquer das
documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub -ite-ns  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuizo  das  demais
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
15.3.1-multa de  1 %  (um  por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global  máximo da
ata ou do contrato, confome o caso;
15.4 -Suspensão temporán.a do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura de ACOPIARA

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais.
15.5  -  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar com  Administração  Municipal,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16 -DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS
l`lJ`-                     r                         _               _                                                   _     -_

16.1   -A  tentativa  de  fraude  ou  frustação  dos  atos  e  ações  a  serem  realizados  por  parte  dos  proponentes,  há  qualquer
momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nas sansões dos crimes e penas prevjstas
do Art.  90°, Art. 93° e Art.  96° da Lei Federal 8.666/93, e sendo necessário,  ainda, abertura e instauração do devido processo

ões  definidas  neste instrumento,  no contrato ou  em  outros

administrativo  para a averiguação e apuração dos fatos ocorridos,  de foma a aplicação das devidas penalidades  e punições
cabíveis.

16.2 -É facultado a Pregoeira, em qualquer ausência ou omissão quanto a instruções e ditames deste edital, a aplicação das
nomas, jnstrumentos e demaís fontes legais do instrumento juridico brasileiro, de foma a manter Ídea[ e legal transcorrer dos
atos e ações dos procedimentos do certame.

17 - DISPoslçõES GERAIS
_                                    -----    _ _ _= __

17.1-As nomas que disciplinam  este  Pregão  Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os   interessados,   atendidos  o   interesse   público,   sem   comprometimento   da   segurança  e   do   regular  funcionamento   da
administração,
17.2-Os  casos  omissos  poderão  ser  resolvidos  pela  Pregoeira  durante  a  sessão  e  pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)  de
Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
17.3-0  não  atendimento  de exigências fomais  não  essenciais  não  importarà  no afastamento  do  licitante,  desde que sejam

possiveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste
Pregão Presencial.
17.4-  Nenhuma  indenização  será devida  às  licitantes  pela elaboração  ou  pela  apresentação  de  documentação  referente  ao

presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
17.5-A  administração  disponibilizará  meios  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  praticados  no  Registro  objeto  dessa
licitação.

17.6-   Na  contagem  dos   prazos   estabelecidos  neste  edital,   exclui-se  o  día  de  início  de  contagem   e  inclui-se   o  dia  do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente nomal no Município, exceto quando for
expressamente estabelecido em contrário.
17.7-  Para  dirimír,  na  esfera  judicial,  as  questões  oriundas  do  presente  edital,  será  competente  o  Foro  da  Comarca  de
ACOPIARA-CE.

:#o-,%;ón_foATo:i.õae_sAsêàrÊ|ÂSÉâ'jcéÊÇAã#?dceEmps6e3r.âàó'_doaosoJ::toa,ia::smis.S::mda:,:Fí:iiaãaoc::,:,:ê,hàimAai::;dma,Jdoes:e#qduae:
sexta-feira, no horàrio de 08:00 às 12:00 horas.
17.9-Cópias  do  edital  e  anexos  serão fomecidas  medíante  Protocolo  de  Retirada de  Edital,  mediante  pagamento  de  cópia
reprogràfica, na Sede da Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, situada na Avenida José Marques Filho,

A

600 -Aroeira -ACOPIARA - CEARÁ - CEP 63.560-000 ou através do e-mail:  licitaacopiara@hotmail.com, de
feira,  no  horário  de  08:00  às  12:00  horas,  ficando  os  autos  do  presente  processo  administrativo  à
conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;
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cÍ7,

a)   pagamento  da  taxa  no  valor  de  R$  20,00 (vinte   reais)   de  cópia reprográfica,   por  meio   de   Documento   de
Amecadação Municipal - DAM.
17.10.  0  referido  edffl  e  seus  anexos  também  estão  disponí\/eis  nos  seguintes  sitios  \/ir[uais:  \^/\^/\^/.tcm.ce.aov.bn/licitacoes,

nos termos da lN n° 04/2015-TCM-CE.
17.11-0  Projeto  Bâsico/Termo  de  Reférência  poderá  ser  examinado  por  qualquer  interessado  na  sede  da  Comissão  de
Pregão da Prefeitura Municipal de ACOPIARA.

17.12-Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame,  discriminadas  no Anexo -Termo de  Referência
deste  lnstrumento  Convocatório  deverão  ser  minuciosamente  observadas  pelos  licitames  quando  da  elaboração  de  suas

propostas.
17.13-No interesse da Administnação Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado a
autoridade competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parie, da presente licitação, dando ciência aos interessados
na forma da legislação vúente.

b)  Anubr  ou   re\/ogar,   no  todo  ou  em   pahe,   a  presente  licitação,   a  qualquer  tempo,  dísto  dando  ciência  aos

o#í:::a:::=TâT:;:::::;:::::#g#rg'â::%Tftosrecurs®in¢most",aAnumourevogaçãostrão
feitos aos interessados mediante publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, conforme
disposto na Lei Orgânica do Município.

ACOPIARA/CE,12 DE AGOSTO DE 2021.

`1,"    o\    -
ANTONIA EHZA ALMEIDA DA SILVA

PREGOEIRA

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino FérLx, N9 362 -CentTo -Acopiara -CÉarã
CNPJ nç! 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

Sit)e:`Amí`^/LacoFiiaia.ce€o\/.br
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2.    DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRlAS:

ÓRGÃoS
uNIDADEORC.

FUNÇÃ0/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/
FONTE SUBELEMENTO

VALOR
p.A/N o Do pRoj ETo-ATrvlDADE ESTIMADO

Gabinete do Píefeito 0201 04.122.0402.2.033 100100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00 R$ 8.606,51

Secretaria                      deAdministraçãoeFinancas
0501 04.122.0402,2.011 100100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

R$ 436,80

Secretan.a                     deSaúde/FMS
0602 10,122.0402.2.015 121100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

R$ 18.983,13

Secretaria                     deSaúde/Mac
0602 10.302.1003.2.025 121400 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

R$ 32.927,00

Secretaria  de  TrabalhoeDesenvoMmentoSocia'
0701 08.244.0807.2.033 100100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

R$ 24.378,18

Secretaria                     deEducação
0801 12.122.0402.2,061 1 1 1 1 00 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

R$ 12.270,78

Secretan.a                      deEduca¢ão/FUNDEB
0801 12.361.1201.2.065 111300 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

R$ 54.308,16

Secretaria                     delnfraestrutura
0901 15,122.0402.2.071 100100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

R$  112.038,24

Secretaria                      deAgriculturaeDesenvolvimentoSustentàvel

1001 20.122.0402.2.076 100100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

R$ 8.210,60

Superintendência        deTranspoheeTrânsito
1401 04.122.0402.2.095 100100 3.3.90.36.00/3.3.90.39.00

R$ 8.273,00

VALOR TOTAL ESTIMÁDO R$280.432,40

3.   FONTES  DE  RECURSO:  RECURS0  0RDINARIO,  RECEITA  DE MPOSTO  E  TRANS.-SAUDE,  TRANSFERENCIA  SUS



e  mãquinas  pehencentes  às secretarias  municípais do  Municipb de Acopiana/Ce,  seguindo  os  procedímentos  de  manutenção
cúmewa em deconência do desgaste pelo uso. A manutenção adequada reverie-se em economicidade, garantia e prolongando
a  vida  ú"  e  durabmade  do  patrimônio  público  e  ainda  a  segurança  aos  seus  agentes  em  sen/iço.  Os  veículos  constituem
ferramentas  indk;pensáveis  às  diversas  atribuições  necessárias,  sendo  imprescindíve]  que  estçiam  sempre  em  condições
satisfatórias  de  utilização,  tomando-se  necessários  esses  sen/iços  de  manutenção  e  consen/ação  de  veículos  automotores,
executados de forma contínua, visando cumprir as deteminações impostas pek] Código de Trânsito Brasileiro,  Lei n° 9.503, de
23 de setembro de 1997, que estabelecem parârnetros para a consen/ação dos veiculos em circulação em território nacional.

111 -DAS CONDICÕES DE EXECUCÃ0

7.       PRAZO  E  LOCAL DE  EXECUçÃO:  Os senriços deverão ser realizados  em  até  24  (vínte e quatro)  HORAS,  a contar da
emissão da Ordem de Sen/iços, sempie no local de funcionamento da Contratada.

0.1-A empresa ou Pessoa física vencedora do processo deverà estar devidamente instalada, e apta a iniciar os serviço§.

8.       PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência de l2 (DOZE) MESES, contado a pahirda data da sua assinatura, admitindo-se,

porém,  a  prorrogação  da  vigência do  contrato,  nos termos do  ariigo 57,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93,  se  a  proposta  registrada
continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

9,   PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proponção  de  execução  dos  sen/iços,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS  após  a
emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  sen/iços  e  o  encaminhamento  da  documentação  necessária,
observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora.

lv-DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

10.    Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada,  o valor unitário e
total, em moeda nacional, em aúarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos
e demais despesas que incidam dineta ou hdiretamente sobre os sen/iços, mesmo que não estçjam nestes documentos;

11.     As Secretarias  Municipais  poderão se valer da anâlíse técnica dos itens propostos,  antes da adjudicação e homologação
da  licitante,  para  verificação  do  atendimento  das  especificações  mínimas  dos  ftens  constantes  no  Projeto  Básico/Termo  de
Referência,

Üc:à.`,::,i:i;:;3à:,u:.:.ç:-;,,`;?,;ês:.n:.i;t.:,::,!i.;:.:,.Jà|S:::;.::i.c;:..àeã.3Éãsacà,Éd,áÊà,J|âáã:.?:s€:,igsé'ec;:cl,i;j,h::éê::!:í;;::;àdn:,::.Fàn'aec:u::tiQ?aí:

dos ser\/iços a serem executados.

V - DA FORMALIZACÃO DO CONTRATO. FISCALIZACÃO E GESTÂO D0 CONTRATO:

13.    As   obrigações   decorrentes   da   presente   licitação   serão   fórmalizadas   mediante   lavratura   dos   respecti\/os   contratos,
subscritos pelo Municipk), através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretàrio(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante
vencedor, que observará os termos das Leis comespondentes.
14.    0 Licitame Vencedor tená o prazo de 05 (CINCO) DIAS,  contado a par{ir da convocação, para subscrever o contrato. Este

prazo  poderá ser prorrogado uma vez,  por Úual  período, quando solicitado pelo  Licitante Vencedor durante o seu transcurso e
desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipb de Acopiara.Ce.
15.    A  recusa  "ustificada ou  a  carência  de justo  motivo  da  vencedora  de  não formalizar o  Contrato,  no  piazo estabelecido,

##a##dú###aftdstrist±eüA"ii20tjürii+m
16.    0 contrato só poderá ser alterado em confomidade com os artígos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.

PRFFFIT.jRi \'l_'\'rlpàl  .lF
PREFEITURA   MUNICIPAL   I)E   AC
Avenida Paulino Férix, N9 362 -Centro -AcopTara - Ceará
CNpj ní! 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

Site:`"/`ArLacopiara.cei5oV.br



19.    A  gestão  e  fiscalização  do  contrato  caberà  ao  Ordenador  de  Despesa  de  cada  Secretaria  ou  a  quem  este  designar,
devendo  ek3  exercer toda a  sua  plenitude tudo  em  atendimemo e  consonãncía  ao  que  clispõe  o ari.  58,  inciso  111,  ck} ari,  67  da
+úFederaln°8.666".

Vl -DAS OBRIGACÕES

20. DA CONTRATANTE:

a)                 Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)                 Assegurar o  livre acesso da coNTRATADA e de seus prepostos,  devidamente identificados,  a todos os locais onde
se   fizer   necessária   a   execução   dos   serviços   licitados,   prestando-lhe   todas   as   infomações   e   esclarecimentos   que,
eventu almente, forem solicitados;

cÍ'1
Efetuar o pagamento confome convencionado em clausula contratual.

DA CONTRATADA:
a)          executar os  serviços  licitados dentro  dos  padrões estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,    observando  ainda todas  as  nomas
técnicas que eventualmente regulem a execução dos serviços,  responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes
do descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecidas;
b)          assumir a responsabilídade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de on.gem federal, estadual e
municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdencián.os,  fiscais  e  comerciais
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução
dos serviços;
c)          a  reparar,  corrigir,  remover  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se
ven.ficarem vícios, defeitos ou incorreções;
d)          responsabilízar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução  da execução dos serviços,  não excluindo ou  reduzindo essa  responsabilidade a fiscalização  ou  o  acompanhamento

pelo Órgão interessado;
e)       indicar preposto,  aceito  pela Administração,  para  representá-lo  na execução do contrato. As decisões e providências que
ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil  para
a adoção das medidas convenientes;

C!;%
aceitar,  nas  mesmas condições registradas, os  acréscimos ou supressões que se fizerem  na execução dos serviços,  até

(ev;:tceu:a:i::os5:í?coesn:oe'fdo:::'âriài:iã;:t;:jiáae::rdaosca:invirda:3à:ad:o#uaNisí§p,'ó;doaft,go65daLeino8.666/93;

!:mcp:ems:a:ao,sci:snccl,aaràc:mMeuni:àíqpià,f;teeT,as,oal:::teo:!:I,oerc%l,C!:IqoJaiqu|aesr:enc:Lmai:dõaedsesqeu::r:griicaaraó:::àropdr:netxaemc::tãe;
do contrato;
i)        dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos serviços, assim como ao cumprimento
das obrigações previstas no contrato;

j)        prover todos os meios necessàrios à garantia da plena operacionalidade da execução dos serviços, inclusive considerados

:)S Ca::i::Í8::V,em:Udígí:aJí::tçeã°a:eMqü#cuíepriôatqu::íqajer  aiteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancária  e  outros  Julgàveís
necessários para recebimento de correspondência;
1)        possibilitar ao MUNICÍPIo efetuar vistoria nas suas instalações,  a fim de verificar as condições para atendimento do objeto
contratual;



especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNIcipIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso,  ou que
venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos serviços;
o)       manter,  diirante  a  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  no  Edital  relativo  à
licitação da qual decorreu o presente ajuste,  nos temos do Art. 55,  lnciso Xlll, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando
dos pagamentos à CONTRATADA.

p)      No  caso de constatação  da  Ínadequação  da  execução  dos serviços  prestados  às  nomas  e  exigências  especificadas  no
Projeto  Bâsicorremo  de  Referêncía,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusará]  devendo  no  prazo
máxímo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições.

Vll - DOS QUANTITATIVOS
22. DOS ITENS:
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MÉDIQUNITÁRIQ MÉDloTOTAL

1. ALINHAMENTOVEICULOLEVE
SERVIÇO 0 36 48 27 24 0 0 5 5 5 150 R$ 43,75 R$ 6.562,50

2. BALANCEAMENTOVEICULOLEVE
SERvlç0 0 36 48 27 24 0 0 5 5 5 150 R$  1 1 ,25 R$  1.687,50

3. B0RRACHARIA EMMOTOCICLETA
SERVIÇO 42 96 0 0 0 0 42 42 48 0 270 R$ 10,40 R$ 2.808,00

4. BORRACHARIAVEICUL0LEVE
SERVIÇO 0 264 384 240 192 0 0 60 60 60 1260 R$ 16,33 R$ 20.575,80

5. BORRACHARIAVEICUL0PESADO
SERVIÇO 0 0 144 0 0 588 480 0 0 0 1212 R$ 36,50 R$ 44.238,00

6.

iEPcVJÊss:LE#G'Ê&L HORA 0 168 240 276 108 348 456 96 96 108 1896 R$ 66,42
RS125.932,32

7. ALINHAMENTOVEICULOPESADO
SERVIÇO 0 0 12 0 0 72 24 0 0 0 108 R$ 92,70 R$10.011,60

8. BALANCEAMENTOVEICULOPESADO
SERVIÇO 0 0 12 0 0 72 24 0 0 0 108 R$ 23,50 Ri 2.538.00

9. CAMBAGEM VEICULOLEVE
SERvlço 0 15 24 18 18 0 0 4 4 5 88 R$ 35,67 R$ 3.138,9ô

10. CAMBAGEM VEICU LOPESADO
SERVIÇO 0 0 10 0 0 24 12 0 0 0 46 R$ 56,90 R$ 2.617,40

11. B0RRACHARIAMAQUINASPESADAS
SERvlço 0 0 0 0 0 0 696 0 0 0 696 R$ 86,67 R$ 60.322,32

24. DA FROTA DE VEÍCULOS E MAQUINAS PESADAS DAS SECRETARIAS DO MUNICIPI0 DE ACOPIARA

SECRETARIA DE ÁDMINISTRACÃO E FINANCAS

TIPO DO VEíCULO PLACA

MOTOCICLETA HONDA /CG -125 FAN NQY-2307

MOTOCICLETA HONDA/CG -125   FAN NQY-2827



SECRET/AR|A DOTRABALAtlo E DESEWOLVIMENT0 SOCIAL
TIPO  DO VEÍCULO PLACA
PASSElo FIAT/UNO MILLE WAY ECONOMICO OSA-1997
CITROEN/AIRCROSS STARTMT PNK-2695

FORD/KA SE  1.0 HA 8 PNL-2835

FORD/KA SE  1.0  HA 8 PNK-2395

FIAT STRADA P0B IG25

ü   ,  `~dÁ;'         §ECRÊiARmEÍEEDUCACÀO\

TIPO  DO VEÍCULO PLACA

ONIBUS  IVECO/CITY CLASS 70C16 PMR-9486
ONIBUS  IVECO/CITY CLASS 70C17 OIN-4057

ONIBUS IVECO/CITY CLASS 70C17 OIN-3417

ONIBUS IVECO/CITY CLASS 70C17 OIN-1737

ONIBUS  IVECO/CITY CLASS 70C16 OCR-3782
ONIBUS  IVECO/CITY CLASS 70C16 OCR4032
ONIBUS  IVECO/CITY CLASS 70C16 OCM-5305

ONIBUS MARCOPOL0 VOLARE VSL ES HYJ-8467

ONIBUS VW/MASCA GRANMINI  M HYG-0688

ONIBUS IVECO /GRAN CLASS/150S21 E POJ-0308

FORD/KA SE  1 .0 HA 8 PNL-7285

FORD/KA SE  1.0 HA 8 PNL-7895

FORD  KA SE  1.0  HA 8 PNL-4315

ONIBUS VW/15.190  EOD E.HD ORE POQ 1359

ONIBUS VW/15.190 EOD  E.HD ORE POQ 1539

ONIBUS VW/15.190  EOD E.HD ORE POQ 4199

ONIBUS VW/15.190  EOD E.HD ORE POQ 0959

` ++       SECRETARLA DE INFRAESTRUTURA I
TIP0 D0 VEÍCULO PLACA /
CAMINHÃO BASCULANTE VW/26.280 CRM OSD-8526 c./
CAMINHÃO MERCEDES BENZ ATRON TANQUE OSE-7316 uEjzI
PÀ CARREGADEIRA NEW HOLLAND W PMA-0001 ANTONIRE±4.ç,^
RETRO ESCAVADEIRA JCB PMA-0002 ALME,_L,9.t±fr=LLç=í

PpREt<FEi#uRAEú,`Uirc'\'PÁíÔEACOPIARA

PREFE.TURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Féfix, Ng 362 -Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

Site:`A/wwLacopiara.cei3ov.br



§ECRETARLÀ DE AGRICULTÜRA E DESENVOLV"ENTO SUSTENTAVEL
TIPO  DO VEÍCULO PLACA
MOTOCICLETA DAFRA SPEED  150 NVB-9013

MOTOCICLETA DAFRA SPEED  150 NVD-9423

WOLKSVAGEM GOL 16V POWER JFP 4884

i                                                                     `SUPERIlmENDÉNCIA DE TRANSPQRTE E TRÃNsll-O

| TIPO DO VEÍCULO PLACA

| MOTOCICLETA HONDA/NXR-150  BROS NUZ-1909
MOTOCICLETA HONDA/NXR-150  BROS NUZ-1069

| TOYOTA HILUX SW7 PUX-7255

GABINETE DO PREFEITQ
TIP0 D0 VEíCULO PLACA
TOYOTA HILUX SW4 OSH-1398
FIAT UNO MILLE ECONOMY HXH- 5444

25. DA ESPECIFICAÇÂO TÉCNICA DOS SERVIÇOS:

25.1 -CONDICÕES PARA EXECUCÃO DO SERVICO:
a)     Os sen/iços serão realizados em oficinas mecânicas da proponente vencedora, que de\/erá estar devidamente instalada,

regularizada e apta a iniciar os sen/iços,
b)     Os  sen/iços  deverão  ser  realizados  em  até  24  (vinte  e  quatro)  HORAS,  a  contar da  emissão  da  Ordem  de  Sen/iços,

sempre no local de funcionamento da Contratada, os veícubs deverão ser entregues no Setor de Transpories, sem ônus
algum  à  Prefeitura  Municipal  de Acopiara.  Os envb do§  veícubs  paia conserio serão de  responsabmade do  Setor de
Transpohes.
0  pedido  para  a  retirada  dos  veículos,  em  que  serão  efetuados  os  serviços,  serà  efetuado  pela  prefeitura  através  do
Setor de Transpories.

d)     A proponente vencedora deverá apresentar previamente um orçamento detalhado (especificação do serviço, quantidade
de horas, etc.) para a realização dos serviços solicitados.

e)     Os orçamentos deverão ser providenciados em até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação da Prefeitura Municipal de
Acopiara.

f)      ApÓs  a  apresentação  dos  orçamentos  com  valores  e  quantidade  de  horas,   desde  que  aprovados,   a   proponente
(contratada) iniciará imediatamente a prestação dos serviços.

g)     A proponente vencedora deverá apresentar o tempo de garantia de cada serviço realízado.
h)     Utilizar ferramentas próprias para cada tipo de serviço.
i)      ApÓs  a  execução  dos  seiviços,  quando  da  entrega  do  veiculo,  um  funcionário  da  Prefeitura  efetuará  o  recebímento

provisório,  passando  recibo  da  entrega do  mesmo.  0  recebimento  definitivo  dos  serviços  será feito  por funcionário ou
equipe  de  funcionários  designada,   para  avaliar  a  qualidade  e  adequação  dos  mesmos,   considerando-se  tácito  o



estabelecido pela Administração,  as pahes do objeto deste Edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos,
ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da execução de serviços.

1)      A contratante poderá acompanhar a execução dos serviços efetuados na oficina do(a) CONTRATADO(A).
m)   As peças substituídas deverão ser devoMdas à contratante.

25.2 - DAS ESPECIFICACÕES BASICAS DOS SERVIÇOS
a)     Os serviços de manutenção corretiva de elétrica, borracharia e demais serviços, nos veiculos oficiais relacionados acima,

pertencentes à frota operacional da Contratante, serão executados no todo ou em parte, confome a segiiir discriminados:
b)     MANUTENÇÃO  CORRETIVA:  São todos os serviços  e  reparos  necessários  aos defeitos ocorridos acidentalmente  nos

sistemas elétricos e eletrônicos além de outros servíços especificados nesse PB.
c)     SERvlços ELÉTRICOS NOS VEÍCULOS EM GERAL:

Reparo  e  revisão  de  todo  o  sistema  elétn.co  e  eletrôníco,  com  substituição  de  lâmpadas,  faróis,  fusiveis,  relés,  fios  e
cabos elétricos, ignição eletrônica, bateria, altemador, motores elêtricos, etc.

d)     SERvlços BORRACHARIA NOS VEICULOS LEVES E PESADOS E EM MOTOCICLETAS:
serviços  de  borracharia,  quando  necessário,  incluindo  a  troca  (desmontagem  e  montagem)  e  frizagem  de  pneu  sem
condições de uso ou daníficado e/ou seu re§pectivo aro;

e)     SERVIÇOS DE ALINHAMENTO NOS VEICULOS LEVES E PESADOS:
Regular  as   medidas  entre  eixos  e  ângulos  de  inclinação  das   rodas  (geometn.a  da  direção  e   rodas.  suspensão),

promovendo a correta distn.buição de cargas entre os eixos equilíbrio de forças.
f)      SERvlços DE BALANCEAMENTO NOS VEICULOS LEVES E PESADOS:

Balanceamento de roda Equilibrar / compensar o excesso ou má distribuição de massas no conjunto pneu e aro, de modo
a favorecer o equilibn.o no conjunto e estabilidade.

g)       SERVIÇOS DE CAMBAGEM NOS VEICULOS LEVES E PESADOS:
Ajustar a inclinação das  rodas dos veiculos  em  relação ao  plano  hon.zontal,  por meio  de equípamentos adequados,  de
modo a manter estabilidade e correta rolagem dos pneus.

h)       AQUIslçÃO DE NOVOS VEÍCULOS
Os veículos adquiridos durante o ano serão comunicados à empresa vencedora, para inclusão nos serviços licitados.

i)       PENALIDADES

Pela  inexecução  total  ou  parcial  dos  serviços  objeto  deste  Temo  de  Referência,  a  Administração  poderá  aplicar,  ao
CONTRATADO(a),  as  penalidades  previstas no  instrumento editalicio e contratual,  além daquelas penalidades previstas
no Art. 87, da lei n° 8.666/93.



ANEXO  11

MODEL0 DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo:  PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.08.11.01
Data e Hora de Abertura:                                                 às
Razão Social/ Pessoa Fisica: _ CNPJ/CPF:
Endereço: _ CEP: _
Fone :                Fax:

horas

Banco: _ Agência N.°:                  Conta corrente n.°:

gEÉ5|ç°dscÊLNÉTT#:â§Ã£o:EVÊÍEE[[8gDDAESBD?3EifscAHSA5'EAéRAEL+XRfA#á°hE#pN,8EâFEANCTo°É,Â#gÊ,G#D5
coNFORME   EspEclFlcAçÕEs   E  coNDlçõEs   coNTIDAs   No   pRojETo   BÁslcorTERMo   DE   REFERÊNCIA  EM
ANEX0 AO EDITAL.

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
VALOR

UNITÁR|O

VALOR
TOTAL

ALINHAMENTO VEICULO LEVE SERVIÇO

VALOR TOTAL RS

ITEM
-

UNIDADE QTDE
VALOR VALOR

ESPECIFICAÇAO
UNITÁRIO TOTAL

2. BALANCEAMENTO VEICULO LEVE SERVIÇO 150

VALOR TOTAL RS

lTEM UNIDADE QTDE
VALORuNll'ÁRIO VALORTOTAL

ESPECIFl~CAÇAO

3. BORRACHARIA EM MOTOCICLETA SERVIÇO 270
VALOR TOTAL RS

lTEM
~

UNIDADE QTDE
VALOR VALOR

ESPECIFICAÇAO
UNITÁRIO TOTAL

4. BORRACHARIA VEICULO LEVE SERVIÇO 1260

VALOR TOTAL RS

lTEM
~

UNIDADE QTDE
VALOR VALOR

ESPECIFICAÇAO UNITÁRIO TOTAL

5. BORRACHARIA VEICULO PESADO SERVIÇO 1212

VALOR TOTAL RS



UNIDADE QTDE
VALORuNITÁRlo VALORTOTALESPECIFICAÇAO

8. BALANCEAMENTO VEICULO PESADO SERVIÇO 108

VALOR TOTAL RS

lTEM UNIDADE QTDE
VALORUNITÁRIO VALORTOTALESPECIFICAÇAO

9. CAMBAGEM VEICULO LEVE SERVIÇO 88

VALOR TOTAL RS

lTEM UNIDADE QTDE
VALORUNITÁRIO VALORTOTALESPECIFICAÇAO

10. CAMBAGEM VEICULO PESADO SERVIÇO 46
VALOR TOTAL RS

lTEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE
VALORUNITÁRIO VALORTOTAL

11. BORRACHARIA MAQU I NAS PESADAS SERVIÇO 696

VALOR TOTAL RS
PRAZO  DE  EXECUçÃO  DOS  SERvlços:  Em  até 24  (vinte e  quatro)  HORAS,  a contar da emissão da 0rdem  de Serviços
e/ou Autorização de execução, sempre no local de funcionamento da Contratada, em dias e horários de seu funcionamento, a
ser divulgado junto aos servidores que farão o acompanhamento dos veiculos.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•      0 licitante declara que tem o pleno conhecimento,  aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1 -Temo

de Referêncía deste edital.
•      lndependente  de  declaração  expressa,  fica  subentendida  que  no  valor  proposto  estão  incluidas  todas  as  despesas

necessàrias à execução dos servíços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdencíários e outros;
-tributos, taxas e tan.fas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral,  da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços.

Local/Data:  .....,...... „...  de  .....,. „.„„„ ............  de  ........,. „.„„ ,....

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal/Pessoa FÍsica



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃ0

0UTORGANTE: <NOME DA EMPRESA/PESSOA FISICA, CNPJ/CPF e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular,
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualíficação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão,  RG, CPF e endereço.

e#ciEãigEOÂtcoàgpa,nAteRA:oE;:ãà.a3.oà:oar%:droe(,â)tiv:'eano,ÊEgeÃrâispROEdseEmNSc,PAa.raNom::às,:õ#,o..j.u,ntpoodaen:gE.F::sum¥
assinar  propostas,  atas,  entregar  durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de  proposta  de

preços e documentos de habilitação,  assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame em nome da Outorgante qiie se fizerem necessàrios ao fiel cumprimento deste mandato,  inclusive interpor recursos,
ciente de que por força do ahigo 675 do Código Civil està obrigado a satisfazer todas as obrigações contraidas pelo outorgado.

(representante legal)



ANEXO  111

MODELO DE DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO  EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

::#Ig°gá3::TE::FicÃ#:#cE:L:8NgDR%sE:D?!Eo#s:fH3;¥i3AEL:#:A::#:*g:§ioFhpNÉi#EâNÊTo°Éíi#Ê8NÊé::#É!
ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃO

Q
.,     inscrito     no     CNPJ/CPF     n° .......,     por    intemédio     de     seu     representante     legal     o(a)

portador(a)    da   Carteíra   de   ldentidade   no ............   e   do   CPF    no    .....
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.08.11.01  que:

(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório;
(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e objeto a ser contratado no presente certame
licitatório;

(3) que sua proposta atende integralmente ao§ requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)



ANEXO  111

MODEL0 DE DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO  NA HABILITAÇÃO

§:#5°Í#i!Tp¥!#cÃÃ°ç::#:E:L;gNgDR:A:sEBà?!E¥Ns:TgAA:'âiâAELÍ#:A:s:#:*s:§IOFripNÉ3R#EâNÊTo°ÉÉ[#ÊgNÊô::uMÊ:
ANEXO AO  EDITAL.

DECLARAÇÃO

e                                     .,    inscrib    no    CNPJ/CPF    n°..„...„mm„    por    intemédio    de    seu    representante    legal    o(a)

por{ador(a)   da   Carteira   de    ldentidade    ng ............    e   do   CPF   m   .....
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO PRESENCIAL N° 2021,08,11.01  que:

a)  sob  as penas da lei,  para todos os fins de direito a que se  possa prestar,  especialmente  para fins de  prova em  processo
licitatório,  junto  ao  Município  de  ACOPIARA,  Estado  do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso Xxxlll, do amgo 70, da Constituição Federal, não emprega menores
de  18 (dezoito) anos em trabalho notumo,  perigoso ou insalubre,  nem emprega menores de  16  (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a pariir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob as penas da  lei,  para todos  os fins de direito  a que §e  pos§a  prestar,  especialmente  para fins de  prova em  processo
licitatório, junto ao Municipio de ACOPIARA,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os temos deste edital e seus
anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para pariicipar no presente certame licitatório,  bem
assim  que  ficamos  cientes  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências  posteriores,  nos  temos  do  ar[.  32,  §2°,  da  Lei  n.°
8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)



CONTRATO No:
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.08.11.01

ANEX0 lv
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI   CELEBRAM,  DE  UM  LADO  A
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,   E  DO  OUTRO  A

EMPRESA                                         PARA   0   FIM   QUE   NELE   SE
DECLARA.

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,  Estado do Ceará,  pessoa jurídica de direíto público intemo,  inscrita no CNPJ  sob  o
N.°  07.847.379/0001-19,  com sede de sua  Píefeitura  Miinicipal  na Avenida  Paulino  Félix,  n°  362  -ACOPIARA  -Ceará  -CEP

63.560-000, através da SECRETARIA DE ..,..........................,  neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) C.P.F.

aqui  denominado(a)  de  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  Empresa  "";"****,  estabelecida  na
#"*"**#***, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° *******""*#, neste ato representada pelo (a) Sr(a). HH#""***, portador (a) do

CPF n° **"*"-, apenas denominada de CONTRATADA, fimam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
clâusulasecondiçõesaseguirestabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO  FUNDAMENTO LEGAL

1.1.   Processo  de   Licitação,   na   modalidade   PREGÃO   PRESENCIAL  tombado  sob  o  n°  2021.08.11.01,   cujo  objeto  é  a

ÊPÉNTTR#àêçÃgsDVEEÍScEURLvd§°DÂSEDB,3ERFâÊSHASE'âREATLÁNRTAASM5#uRfc#,EC5ÊMAECNOTpqÀ##ÊfÊE#oEc3##Ê
EspEclFlcAÇÕEs E coNDIÇÕEs coNTIDAs No pRojETo BÁslcon.ERMo DE REFERÊNclA EM ANExo Ao EDITAL,
em  conformidade  com  a  Lei  Federal  N°  8.666/93  -Lei  das  Licitações  Públicas  c/c  os  temos  da  Lei  Federal  n°  10.520,  de
17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJET0 DO CONTRATO

Ê,Â.LAONCPÉeAS#àTCoo,ntgÀOMàeAmGÊftmoEosbEeÉov,êo:oE|Êf:%iÃsoNDOEsSvEEF!LÇLoosDEDABosREFRCETÂR:Â,âEL'N#M±NTDod

TAUsTbcàp#ÊR#OâÊ3E,FAE#%,,At:dAONÊ#oiodnofoETi:i::pc,:ges::":í#:eÊR:GeÃSseÊiíÊasçÊ3%lÂin#a2So2i:o8PIR1?oJ1:To

CLÀUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1.  O valor qlobal da presente avença é de  RS "****(*".*".'-.-''-.'.-'-.-....-..-.          '..-..-.'-''..**'.'l, confome:

ltem                                       Descrição dos sewiços                                          Unid Quant Unit` Total

11

VALOR TOTAL RS



impeditivos da execução do ajustado,  ou ainda,  em caso de força  maior,  caso fortuito ou fato do  príncipe,  configurando área
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação
e  termo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  paries  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a
retribuição da Admínistração  para a justa  remuneração do fornecimento,  objetivando  a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato,  na forma do artigo 65,  11,  "d" da Lei  Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

3.4.   0   pagamento   será   efetuado   em   até   30   (trinta)   dias,   após   adimplemento   da   obrigação   e   encaminhamento
documentação  tratada  no  subitem  3.1,  observadas  as  disposições  editalícias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária
fornecedor ou através de cheque nominal.
3.5.  Por ocasião do fornecimento deverà ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE EXECUçÂO
-I   ,\-                                            1           .-_-u.,

4.1.  0  presente  lnstrumento  produzirá  seus jurídicos  e  legais  efeitos  a  partir da data  de sua  assinatura  e  vigerâ  até _ DE
DE 20_ admitindo-se, porém, a prorTogação nos termos do artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93.

= 4.2.  lndependente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  administração  ficará  no  díreito  de  solicitar  apenas  aquela

quantidade que lhe for estritamente necessân.a.
4.3.  DO  PRAZO  E LOCAL DE EXECUçÃO:  Em até 24 (vinte e quatro)  HORAS,  a contar da emissão da Ordem de Serviços
e/ou Autorização de execução,  sempre  no  local de funcionamento da Contratada,  que deverâ ser em  dias e horários de seu
funcionamento, a ser divulgado junto aos servidores que farão o acompanhamento dos veiculos.

CLÀUSULA QUINTA . DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
_ _ ____             _JJ]L-,-     _                          ____-T -

5.1.   As   despesas   decorrentes   das   eventuais   contratações   correrão   à   conta   de  ~~* na   dotação
orçamentària.

ÓRGÂO
UNIDADE FUNÇÃ0/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/

FONTE
ELEMENTO  DE

ORÇ. P.A/N° DO PROJETO.ATIVIDADE DESPESAS

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
__                        _                                          --.                              _:__-___
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei Federal
n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei  Federal  n.°  10.520/02.

6.2.  0 CONTRATADO obriga-se a:
a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no
instrumento convocatório, Temo de Referência, que faz parte deste instrumento,  observando ainda todas as normas
técnicas  que  eventualmente  regulem  a execução  dos  serviços,  responsabilizando-se  ainda  por eventuais  prejuízos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b)  assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer Ônus  de  origem  federal,
estadual  e  municipal,  bem como,  quaisquer encargos judiciais ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,
em decorrência do fomecimento;
c)  a reparar, corrigir,  remover ou  substituir,  às suas expensas,  no total  ou em parte,  o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d)  responsabilizar-se  pelos danos causados diretamente ao  MUNICÍPI0 ou a terceiros,  decorrentes de sua culpa ou
dolo   na   execução   do   fomecimento,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilídade   a ação   Ou   0



providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser  comunícadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medídas convenientes;

f)aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fomecimento,  até 25%

Í|i:txee:uct,:rc:spso::f?not:)ddeof:ioar:ninc:a::;uma##eç::nat,Tvi3à::sfodTa3a|§cíà|doo;amgo65daLeino8.666/93;

!|o:::it::t:,sb:smclacroe:,omààtro:iêqnuc:afâàeRus#iêiítÊ,doo,si#iatT::i::p:oio:u:::n:::,â:aqçuõai:u::aonbon#a,.Fdaàteenqdueer
verificar quando da execução do contrato;
i)  dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  a  execução  dos  serviços,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fomecimento, Ínclusive considerados os

:;Sc°osmd:nic:í:::di:tTiseançt:° :: qMUÔ'fiíceírp|ôtu:%iiuer  aiteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancária  e  outros

#oàsvs:;s":::âà§#uoa,EiFióe:feeií:::i:t::ac:::!:à:i::tc:íj?ões,afimdeverificarascondiçõesparaatendimentodo
objeto contratual;
m) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis
da  recusa,  no  todo  ou  em  parte  os  materiais  recusados  pela  Adminístração,  caso  constatadas  divergências  nas
especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Bàsico, no Edital ou na Proposta do Contratado;

:)spme:lfi:::,?::::ÊCR:cnaass:ac:ekeomTa:;sdcoosml:::riea,:bi:Iu#us#ip:g:ràequqaj:q#âd:s,,oi:faorT:::::::md::,uom::t::;
acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fomecímento objeto desta ata;
o) manter, durante a vigência do contrato, todas as condíções de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo
à  licitação  da  qual  decorreu  o  presente  ajuste,  nos  termos  do  Art.  55,   lnciso  Xlll,  da  Leí  n°  8.666/93,  que  será
ob§ervado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
6.2.2.   No  caso  de  constatação  da  inadequação  da  execução  dos  serviços  prestados  às  normas  e  exigências

especificadas  no  Projeto  Básico,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  o§  recusarà,  devendo  no  prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1.  assegurar o livre acesso do CONTRATAD0 e de seus prepostos, devidamente identificados,  a todos os locais
onde se fizer necessàrio a execução dos serviços,  prestando-lhe todas as infomações e esclarecimentos que, eventualmente,
forem solicítados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na foma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA . DAS SANÇÕES

7.1.  Na  hipótese de descumprimento,  por parte do fomecedor,  de quaisqiier das  obrigações definidas  neste instrumento,  ou
em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  ri°  8.666/93,
alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1.  Se o fomecedor ensejar o  retardamento da execução  dos servíços,  não  mantiver a  Carta  Proposta,  falhar ou
fraudar na  execução  do  fomecimento,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer fraude  fiscal,  ficarà  impedido  de  licitar e
contratar com o Municipio de ACOPIARA e serà descredenciado no Cadastro da Prefeitura de ACOPIARA pelo prazo de até 5

(cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:



0

solicitado, contados do recebimento da ordem de sewiços no endereço constante do cadastro ou da Ata,  até o limite de  15%

(quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja infen.or a 30 (tn.nta) dias;
7.1.3.  Multa moratón.a de 20%  (vinte por cento)  sobre o valor do pedido,  na hípótese de atraso superior a 30  (trinta)

dias no fomecimento do bem requisitado;
7.2.  Na hipôtese de  ato  ilícito, outras ocorrências que possam  acarretar transtomos ao desenvolvimento do fomecimento,  às
atMdades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumpn.mento por parte do licitante
de   qualquer  das   obrigações   definidas   neste   instrumento,   no   contrato,   no   contrato   ou   em   outros   documentos   que   o
complementem,  não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei
n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre o  valor objeto  da  requisição,  ou  do valor global
máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
7.3. 0 valor da multa aplicada deverà ser recolhido ao Tesoiiro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou
decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7.3.1.  Se  o  valor da  multa  não for pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitantefizerjus,

7.3.2.  Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente
ou   Ínscrito   como   Divída   Ativa   do   Município   e   cobrado   mediante   processo   de   execução   fiscal,   com   os   encargos
correspondentes.
7.4. A falta dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades
a que está §ujeita pelo não cumprimento das obn.gações estabelecidas neste contrato.
7.5.  ApÓs  o  devido  processo  administrativo,  confome  disposto  no  Edital,  as  multas  pecuniárias  previstas  neste  lnstrumento
serão  descontadas  de  qualquer  crédito  existente  no   Município  em  favor  da  Contratada  ou  cobradas  judicialmente,   na
inexistêncía deste.
7.6. As paries se submeterão ainda às demais sanções  impostas  nos ariigos 86  a 88 da Lei  Federal n.° 8.666/93,  alterada e
consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA . DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, independentemente de interpelação judicial, com
as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2.  Além  da  aplicação  das  multas  jâ  previstas,  o  presente  contTato  ficarà  rescindido  de  pleno  direito,  independente  de
notificação judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar indenizações  relativas  às  despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas
hipóteses previstas na Legíslação, na foma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos arigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA . DAS DISPOSIÇÕES  FINAIS

9.1.  0  CONTRATADO se obriga a manter,  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com  as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e siia execução vinciilada ao edital de lícitação e à proposta licítatória.
9.3.  0  CONTRATANTE  se  reserva  o  direito  de  fazer  uso  de  qualquer das  prerrogativas  dispostas  no  artigo  58  da  Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser alterado  unilateralmente  pela Administração  ou  por acordo das

justificativas, nos casos previstos na Lei.

Awl-_QN'â
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as devidas



9.5.   A   inadimplência   do contratado   com   referência   aos encargos  traba"stas,   fiscais   e  comerciais   não  transfere  ao
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento,  nem poderà onerar o objeto do contrato ou restn.ngir a regularização
e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, não poderà sub-contratar

partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Adminístração rejeitará,  no todo ou em parte, os bens fomecidos em desacordo com os temos do Processo Licitatório,
da proposta e deste contrato.
9.8.  lntegram  o  presente  contrato,  independente  de  transcrição,  todas  as  peças  que  fomam  o  procedimento  licitatório  e  a

proposta adjudicada.
9.9. A Contratada,  na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados por seu pessoal,
eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenízações.

CLÁUSULA DEZ -DO FORO

10.1.  0 foro da  Comarca de ACOPIARA é o competente  para dirimir qiiestões decorrentes da execução deste  Contrato,  em
obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21  dejunho de 1993, alterada e consolidada.

Assim   pactuadas,   as   paries  firmam   o   presente   lnstrumento,   lavrado   na   Prefeitura   Municipal   de  ACOPIARA,   perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seiis juridicos e legais efeitos.

ACOPIARA-CE, ** DE *************  DE H**.

MUNICÍPIO DE ACOPIARA
<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>

<NOME DA EMPRESA/PESSOA FISICA>
<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF.  NO

CPF.  NO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

.    AVISO DE LICITAÇAO
PREGA0  PRESENCIAL N° 2021,08.11.01

A  COMISSÃO  DE' PREGÃO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA -  CEA torna  público,
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DIVERSAS SECRETARIAS D0 MUNICIPI0 DE ACOPIARA/CE, TUDO CONFORME ESPECIFICAçÕES
E CONDIÇÕES CONTIDAS NO PRojETO BÁSIConERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL,
o qual encontra-se na integra na Sede da Comissão no, CENTRO ADMINISTRATIVO, situada a Avenida
José Marques Filho, 600, Aroeíras- Acopiara - Ceará. Maiores infomações no endereço citado, no horário
de  O8:00h  às  12:00h  ou  pelo e-mail:lícítaacopiara@hotmail.com e site  https://www.tce.ce.gov.br/licitacoes.

Antônia Elza Almeida da Silva- Pre

A SER PUBLICADO  DIA 16 DE AGOSTO DE 2021.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO E APRECE)

PREGOEIRA
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ESTAI)Q li 0 CEÀRÁ.
PREFEITumMT]NICIFAL I)EAÇOPJARA

COMSSÃO PERMANENTE I)E LICITAÇÃO
AVIS0 DE I,ICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAI. N°

2021.08.11.01

A coMissÃo DE pREGÃo i]A i.REFErruRA MUNicipAL
DE  ACOPIARA -  CEARÁ,  toma público, para conhecimento  dos
interessados,   que   no   próximo   dia   30   de   Ago§to   de   2021,   às
13hoomin,   estará  realizando   licitação,   na  modalidade   PREGÃO
l'RESENCIAL,  critério  de julgamento J`"NOR PREÇO tombado
sob    o    n°   2021.08.11.01,    com   fins    a    CONTRATAÇÃO    I)E

BAIANCEAMENTo,         cAI\mAGE
EI.ÉTRICOS        NOS        VEÍCULOS
SECRETARIAS  DO  MUNICIPIO DE  ACOP

SSFpg#T3Spg&Tc%AfiõEOECD°ENDiç£EEECN%N[AT[DE#
ANEX0  AO  EDITAL,  o  qual  encontra-se  na  íntegra  na  Sede  da
Comíssão  no,  CENTRO  AI}M"ISTRATIVO,  situada  a Avenida
José   Marques   Filho,   600,   Aroeiras-  Acopiara  -   Ceará.   Maiores
Ínfomações  no  endcreço  citado,  no  horário  de  O8:00h  às  12:00h  ou

pelo                 e-mail:licitaacopiara@hotmail.com                 e                 site
hftps://www.tce.ce.gov.brnicitacoes.

ANTÔNIA ELZA ALMEIDA DA SILVA
Pregoeira.

Publicado por:
Antonia Elza Almeida da Silva

Código ldentificador:5A75AA82

l'ROCURAD ORIA-GERAL 1) 0 MUNICIPI0
LEI MUNICIPAI- 2.036, DE 13 DE AGOSTO DE 2021. ALTERA

A LEI MUNICIPAL 1.748/2012, E I)Á OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Lei Municipal 2.036, de 13 de agosto de 2021.

Altera   a   Lei   Municipal   1.748/2012.   e   dá   outras

providências.

0 l'REFEITO DE ACOPIARA, no  uso  de suas atribuições legais,
faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e que fora sancionada
a seguinte Lei:

Art.i°  -  0  §3°  do  art.8°  da  rii  1.748/2012  passa  a  vigorar  com  a
seguinte redação:

"§3°  -  Os  meiri.hros  do  Conselho  M"icípal  de  Previdéncia  ierão

nomeação   a   terino   para   período   de   04(quatro)   anos   e   serão
remunerados   na  fiorma  previsia   no   §   5°  do   art.   21   da   Lei   n°
1.523/2009 e siia regiilamentação. ''

Art.2° -0 art.9° da Lei  1.748/2012 passa a vigorar com as seguintes
alterações:

•`Art.9°    -    A    "Diretoria    Executiva''    é    o    órgão    siiperior    de

administração  do  ACOPIARA PREV e  será  composta por  01  (iiiii)
Diretor Executivo. 01  (um) Diretor Administrativo e O1(iiii.) Diretor
Financeiro,  a  serem  nomeados  pelo  critério  do  Chefie  do  Poder
Executívo.  atendidas as  exigências da legislação fiederal, devendo ser
escollridos dentre os servidores atívos irMcritos nesie RPPS, dotados
de qua,lif icação e coinprcNada habilitação prof issional.

Í..'

§3° - Os  cargos da  "Diretoria Executwa"  e de "Assessor Especial"
são   de  natiirezct   comissionada.   com   nomeação   a   termo  para  iim

período   de  04   (quatro)   arios.   gozcmdo   de  estabilidade  fiuriciorial
incompatível coin exoneração ad niitii]n, e com destitiiição a ser dada
excliisivamente:

I -por decorrência de lei ou decisão jiidicial,.

11  - por  decisão  motivada  e fiindamentada,  amparada iJor  maioria
al)soluta de votos dos servidores atiNos e inatíyos desle RPPS, depois
de  realizada  Assembleia  Geral Extraordinária  convocada para esie
fim.„

www.diariomunicipal.com.br/aprece


